
Prefeitura de
SOROGABA

Secretaria da Cidadania

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MI.INICIPAL DE

SOROCABA, POR MEIO DA SECRETARIA DA CIDADANIA - SECID E ASSOCTAÇÃO

PRÓEXDE SOROCABA

(Processo Adm. n' fl6ln0ã)

O M[IDIICÍPIO DE SOROCABA, furscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o

n' 46.634.044/0001-74, repÍesêntâdô pela Secretaria da Citladania- SECID, localizada na Rua Sarta

Cruz no I16 - Cenbq Sorocabay'SP CEP: 18035-630, neste ato e nos têÍmos do Dqreto 22-664" de 02

de março de 2017, representada pelo Socrehário da Cidadania - Sra. Ana Cliudia Martini Fauaz

brasileir4 portador do RG n" 25 .739 .267- 1 e do CPF n' 249 -865 .298-11;

E

ASSOCIÂÇÃO PRÓBX DE §OROCA3A, Organízago rla Sociedade Civil inscrita no Cadasho

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o rf 5A.817.345/0001-00, fixado à Rua Bachir Jorge

Múaied, 40, Bairro: Jardin Isafer, Sorocaba-SP, CEP 18085-1i0, representada por sua presidente Sra-

Márcia Cristina Neubauer Montenegro Duartq brasileirq portador(a) da cflula de identidade RG n'
5.739.357-6 e CPF no 202.601.268-70.

Com frmdameúto na Lei Federal 13019114; alterada pela Lei n" 13.204/2015, na lei Oryânica da

Assistênciâ Social n" 8.742/931, naLei Municipal Orçamentária n" 12"703 de 26 de Dezembro de 2022;

no Decreto Municipal f 26.317/2021, alterado pelo Docreto no 26932, áe 07 de março de 2022,

pactuaÍn o prêsente Termo de Fomento paÍa a e)rccução de servigo de relevante interesse público, sob

os termos extrostos a seguir:

CT,riusuT,,s,pRneIRA-Do oBJETo E DA§ METAS

1-1 Em razão do prcs€ntê Tenno de Fomeato a Organia:Lgão da Sociedade Civil executará o Serviço

dê Revitalização do Ambiênte lnstitucional, durante a vigência tla parceri4 as ações previstas no Plano

de Trabalhq proposta de preçq vinculmdo-se integralmentê aos teÍDos do mesmo, ifltegrando o

Sistema Único daAssistência §ocial dô Muaicípio.

I - O Plano de Trúalhq proposta de preço, referido uo capú é parÚe integratrte do presente Termo de

Fomento-

II - Havendo a identificação de pessoas com deficiência, bem como as intervenções pÍopostas pela

equipe deverão ser adequadas garantindo assim a acessibilidade"

III - O valor total a ser pago pela Prefeitura de Sorocaba para a execugão do serviço será de: R$

80.000,00 (oiterta mil reais).
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CLÁUSI]LA SEGTiNDA - DA vIGfx\ICIA

2,1 O presente termo ügoraná a partir de 03/05D023 a 37112/2023, sem prorrogação.

CI,(USULÀ TERCEIRÀ _ DoS REPASSES

3.1 A SECID repassará à Argaaização da Sociedade Civil, neste instrumento, para a execuçâo das

ações prêvistâs na cláusula PRIMEIRA, o valor total de R$ 80.000,00 (oitentâ mil reais| a ser

repassado em 08 parcelas, sendo a primeira parcela no valor de RS 8.056,12, a segunda parcela no

valor de R$ 26-400,00, a terceira parcela no valor de RS 8.359,31, a quaÍa parcela no valor de R$

10.303,19, a quinta parcela no valor de R$ 7.903,I9, a sexta parcela no valor de R$ 7.773,19, a sétima

e a oitava parcela no valor de R4 5-6A,50 caÁ4 conforee cronogratna apresentado em Plaailha

Orçamentári4 que será creditada em conta bancíria da Organização celeb.ante, abêrtâ especificâmente

paÍa esse fim no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal cujo recibo de depósito valerá como

quitação-

3.2 No easo de o depósito do recurso ôcoÍrer e:n outra contâ-corÍente já cadastrada na Secretaria da

FazencÍa do Municípiq que não a informada para atender ao objeto deste Termo, fica a Organizagão da

Sociedade Civil desde já! ciente da obrigatorietladô de realizar a transferência pâxa a conta-corrônte

especí{ica em Banco PrÍblico oficial, sendo vedada a movimentação de quaisquer outros recursos na

refericla conta

3-3 O valor que será repassado à organizagão sâo oriundo (s) da (s) seguinte (s) fonte (s) de reourso

(s):

3"4 A liberação do resurso financeiro obedeceá ao cÍonogrâma de desembolso, que ocorrerá em

coasonância oom as metas pactuadas,

§ 10 O recurso será dopositado pela Secretaria cla Fazend4 ou ouha que veúa a sucedêJa em conta

bancária específica em irstituigão financeira pública indicada no instrumento pâchrado-

§ 2o O recurso recebido em desoÍrência da parceria será depositado em conta-corrente específica

isenta de tarifa bancríria na instituição financeira pública determiaada pela administração pública-

§ 3o Os rendimentos de ativos financeiros serão obrigatoriamente aplicados na exêcugão do objeto,

estando sujeitos às mesmas condiçõês de pÍestâgão dê contas exigidas para os recursos b:ansferidos.

3-5 O valor sení depositado na conta bancária com os seguíntes dados banco: Banco do Brasil, agência

n'0191-0, conta-corrente no 74.710-6, destinada especificamentÊ para âtÊndeÍ as despesas do presente

óRcÃo ECONÔMICA F SUB F PRG AÇÃO FONTE c. APLrCÀÇÀO NOEMENDÁ
08.01.00 3 .3 .50 _39 .02 8 244 4004 7',711 08 1100000 194
08.01.00 3.3.50.39 _02 8 244 40M 7899 08 1100000 385
08.01.00 3.3.50.39.02 8 244 4044 7957 08 1100000 443
08.01.00 3.3-50.39.02 8 4004 8028 08 1100000 514
08.0i.00 3 -3 .50.39.02 8 244 4004 8121 08 i100000 607
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Tenno dê Fomento, sendo que tal conta úrigará a movimentação e aplicação dos recursos recebidos,

comprovados em extratos banc.rírios.

CLÁU§ULA QUARTA_DÀS 0BRIGÀÇÕES DAs PARISS

4.1 O Município deverá:

I - Realizar o repâsse em favor da Organizagão, em conformidade com â pÍoposta aprovada e

mediante a deúda execução do objêto;

II - Modlorar e avaliar o cumçnimento do objeto do Termo de Fomênto bern como os arendimentos

realizados pela Organização;

III - Ánalisar e âprovar a preúação de contas ds OÍgaoizaçáo, de acordo com a Lei Federai

13.019D014 e demais alterações e as Instrugôes TCESP n. 01D020, aceitadvas ou rejeitaado-as;

IV - O Muaicípio deverá manter em seu sítio oficial na intemet a relação dos ajusües celebrados e dos

respectivos planos de trabalho, até oelto e oitenta dias após o respectivo encerramento e os meios de

rêpresentâgão sobrÊ a apücação irregular dos recursos enyoMdos na parceria-

V - A execugão do Termo de Fomento deverá ser acompanhada e Íiscalizada por um ÍepresêntântÊ da

Ádminishação que seú designado para este fila qualrdo da assinâtura do contmto.

YI - A verificação relativa ao cumprimento das diretrizes e metas definidas pam a Organingão

rest-ingir-se-á aos resultados obtidos em sua execução, ahavés dos indicadores de desempeúo

estúêlecidos, em confronto c,om as metas paatuadas e com a economicidade no desenvolvimento das

respectivas atividades.

4. I . 1 Sãô obrigagões de traasparência da Admüistração Pública:

a) manter, em seu sítio oficial na intemet os ajustes celebrados e os respectivos planos de tabalho, até

centô e oitênta diâs após o respectivo encerramgnto;

b) divulgar pela intemet os meios de representaÉo de denrincia sobre a aplicação irregular dos

recursos repassados ao terc€iro setor;

c) disponibilizar plataforma elehônica para divulgação da prestação de coutas e documentos do

repasse, inclusive para registro das impropriedades que deram causas à ressalvas ou à rejeição da

prestâção de contâs, com acesso a qualquer interessado;

d) diwlgar na,intemet as libera$es de reoursos;

e) divulgar previâmente os manuais específicos de orientação dâ prestagão de contas nos meios

oficiais de publicação;

f) demonshagâo e identifioagão dos gâstos custeados com os recursos públicos que foram repassados.

4.1,2. O F iscalizadar das Parcerias deveú

A função de Íiscalizador do presente Termo de Fomento será exercida pelo(s) Fiscalizador(es) das
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poÍ quem venha a ser designado em eventual alteração posôerior, se houver, medianê a fomralização

de desistênoia do fiscalizador, ou por ato de oficio do Sr, Secreúário Municipal da Cidadania-

O(s) Fiscalizador(es) das Parcerias elaboranâ rolatório técnioo de monitoramento e avaliação contendo

todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, detemrinando o que for aecessário à

regularização das não cooformidades observadas mensalmente

Os procedimentos de fiscalização contemplaÉo:

I - visitas técnicas in 1oco, realizadas no mínimo quadrimestralmenlê;

II - reuniões de monitoÍaÍrento;

Itr * esffiégias de avaliação dos servigos junto aos usuários;

IV - análise da o<ecução do objeto em relação ao termo pactuado, respectivo plano d€ tÍabalhq

despesas pÍevistâs e normas que regulamentam a matéria.

4-1.3. O Gestor Conlratual dos Termos de Fomento nomeada através da Portaria n" 15, de 28 de Julho

de 2022, ôa Secretaria da Cidadani4 Sra. Rosirlei Beraardes, deverá:

I ..". Acompaúar e frscaiizar a execuqão do ajuste, acaÍando ou reformando justificadamente as

decisões do(s) fi scalizador(es);

II - Informar seu superior hierárquico a existêacia de fatos que possarn comprometer as atividades ou

metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos bem como as proüdê*cias

adotadas ou que seúo adotadas para sanar os problemas detectâdos;

IrI - Emitir parecer écnico oonclusivo da anrálise da prestação dê coÍtas final, levando em

consideração o conteúdo do relatório técnioo de monitoramenlo e avaliação de que trata o aÍtigo 59 da

lei Federal 73 -019/2A14 e a c!ârsula antôcedeítê;

IV - Dispoaibilizar materiais e equipamenlos tecnológicos necescírios às atividadEs de monitoramento

e avaliagão.

v - Reter as pareelas sübsequentess quando houver evidências de irregularidades na apücação de

parcela anteriorrnente recebida, quaado constatado desvio de finalidade na aplioagão dos recursos ou o

inadimplemêntô da oÍganizaqào da sociedade civil em relação às otrrigações deste Tenno de Fomento

ou em cítso de a organizaç,ão da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficientê, as

medidas saneadorâs apontâdas pelo Mrmioípio ou pelos órgãos de conhol€ intemo e externo, até a

efetiva regularizagão dependendo de anrílise para liberaçâo do repasse Íetroativo.

§lo - Em caso de desouaprimento das notificações ê prazos apontados para saneâüênto de

irregularidades ou impropriedades da prestação dÊ contas e da execução do objetq serão tomadas as

providências previstâs em lei com a imposigão das penalidades preyistas Íâ Cláusula 7 deste termo.

§2o - Deverá manter em seu sítio oficial !â intêmet a rclação das parcerias celebradas e dos

respectivos planos de trabalhq até cento e oitenta dias após o respectivo enceramênto e os meios de
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4.2 AOryanizaçáo da Sociedade Civil deverá:

I - Execuhr o servigo conveniado em consonância com os objotivos e indicativos metodológicos

específicos nos termos da legislagão vigente;

tr * Elaborar, organizar e mâflttr prontuários individuais atualizados dos usuários, com regiskos

sistemáticos que incluam clados de histórico de vida, informações psrtineÍrtês ao servigo, e o trabalho

desenvolüdo;

III - Informar ao MUNICÍPIO a existência de vagas destinadas ao objeto colúorado.

a) E necessrário autorização expressa da SECID para a ocupa4ão de vagas no âmbito da parceria-

b) A aúorização dê que traÍa a alfuea *a" deveÉ ser aaexada Dos Íegistros que tratam o krciso '1I".

c) A não comuuicação em âte vinto e quako horas da ocorrêrcia que trda o inciso "I\I' ensejani no

desconto proporcional do repasse.

d) A SECID ao tomar ciência dos fatos de que tratam o inciso "fV", ma:rifestar-ss.á no prazo de 02

(dois) dias úteis.

fV - Prcstâr em até cinco dias úeis ao Município todas as informações e esclarecimentos solicitados

duÍânte a execugão do ajuste;

Y - Participar das reuniões de acompaúamento, gêstão operacional e capacitações;

a) A não paÍticipaÉo injustificada de reuniôes de acompanhamento, ensejará a aplicação da pena de

advertência;

b) Para aplicagão do desconto de que trata a alÍrea "a"', a SECID deverá comprovar a ciência prévia da

orymiz.açãa.

VI - Comunicar imediatamorúe a SECID, por meio oÍicial, todo fato relevantg bem como eventuais

alterações estatutárias, de colstituição da diretoria ou coordenador técnico do serviço;

WI - a obrigagão da entidade de manler, dura*te toda a execugão do objeto, em eompatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, todas as condi@es de habiütação e qualificagão exigidas através do

Decrêto Municipal n' 26.3 l7 / 2021.

YIII - Aplicar integÍalnente os valores recebidos no Terrno de Fomento, assim oomo os eventuâis

rendimentos, na consecução do objeto pactuado em consonâÍlcia cün o descrito no Plâno de Tiabalho

aprovado e com a planilha orçamentráriq

fX - Observar os princípios da impessoalidade, isonomia ecoaomicidade, probidade, eficiênci4

publicidade, transparência na aplicação dos recursos e da busoa permanente de qualidade naqülo que

tange as contatâções de bens e servigos feitas oom o uso de recursos traÍlsferidos pela administragão

pública;

X - Manter coq:ta-coÍr9Írte no esta.belecimento bancário oficial inücado pelo Município, a ser utilizada

exclusivamêntê para o recebimento de verbas orirmdas da presente parceri4 informando a SECID o

número, procedendo toda movimentação financeira dos recursos nâ mesrna, sendo vedadas

5/15



Prefeifura de
SOROGABA

Secretaria da Cidadania

transferências bancárias para coatas diversas da cadastrad4

)(I -Aplicar os saldos e provisões referenúes aos recursos repassados a ítulo da parceria, sugerindo-se

as operaçôes de mercado abêrto e lastreados em titulos da dívida públicg

)(II - Efetuar os pagameltos das despÊsas, com os Íecursos transferidos, dento da vigência do ajuste;

)(III - Prestar contas obedecendo aos prâzos e condições assinalados pela Admiaistração Riblica e

pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em vigência à época da prestação, sob pena de

suspensão dos repasses;

XV - Devolver ao Fundo Mrmicipal de Assistência Social eventuais saldos financeiros

Íemanescentes, inclusive os obtidos de aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30

(hinta) diaq em câsô de conclusão, denuncia, rescisão ou extinção do Termo de Fomento, devendo

comprovar tal devolução nos moldes da prestação de contas, sob pena de imediata imtauÍação de

tomaila de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competeate da adminishagão

púbüca;

XV - Não repassar nem redistribuir a outras orgarrizações, ainda que sem fins lucrativos, os ÍeclÍsos

oriundos da presente lmrceria;

X\iI - Não cof,tratâr ou rsmrmerar, a qualquer título, com os Íecursos repassâdos, servidor ou

público, inclusive aquele que exerça catgo em comissão ou fimçâo de confianga de órgão

ou eatidade da administaçâo pública direta e indireta municipal, bem como seus respectivos cônjuges,

companheiros ou parenês, até o segundo grar:, ern linhs rctq colrteÍal ou por afinidade;

xvII - Mânter em seus arquivos os documerúos originais que compuseram â prestagão de contas,

durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia ritil subsequente ao da presta-cão das mesmas;

XVIII - Permitir o livre acesso dos agentes da AdmiÍistração públic4 do console interno e do

Tiibunal de codas aos processos, aos docum€ntos e às infonnações relacionadas ao Termo de

Fomento, bem oomo aos locais de execução do respectivo objeto;

) X - Durante a vigência da parceria, dâr aÍendimento continuado aos beneftcirários, sendo proibida a

inferrupgão do ftacionam€nto do serviço a qualquer tempo.

a) constatada interupção injustificada do serviço, será aplicado o desconto no repasse proporcional

aos dias de interrupção, sem prejuízo ila aplicação de sangões contmtuais, adminisrativas o legais-

§1" - constitui respoasabilidade exclusiva da organização o gerenciamento adminishaÍivo e

finanoeiro dos recursos recebidos eÍn virtude do ajuste celebrado, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio e de pssoal-

§2" - É dê igual responsabilid:de exclusiva da organização o lmgânetrto dos encalgos rrabalhistas,

preüdencirírios, fiscais e comerciais relacionados à execugão do objeto previsto nestê instrumento, !ão
implicando responsabilidade da administragão pública sua inadimplência em relação ao referido
pagamêntô, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decoÍrentes de restrição à sua

/..

rN:
\-\/,'
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Êxecução-

§3' - A INSTITUIÇÃO deveú publicizar, pela via eletrônic4 em sile próprio ou de terceiros
destinados especificamente a Transpaência Pública, todas as inforurações de suas aÍividades e

resultados pêÍtinente§ à presente parced4 de acordo com o estabelecido pelas diretrizes das Leis
reguladoras da Transparência e do Acesso à Informação, e as disposições das Instmções Consolidadas

do Tribunal de contas do Estado de são Paulo, notadaÍnente pelos: comunicado sDG n" 16/201g,

comunicado sDG n" 19/20i8, comunicado sDG n'09Ê019 e pelo comunicado sDG n 4912020,

bem como os demais correlatos ao teúnâ que, porventura, venham a vigorar e incidir sobre a

Tralsparência Pública de parcerias entre as enddades e o poder público.

§4' - o Íão cumprimento do pa*ágrafo anterior implicará no bloqueio dos reouÍsôs a s€rem

repassados à entidadg bern como, na aplicação dqs sanções previstas no Aú. 57 do Decrpto no

2Á.317/2021.

São obrigagões de kansparência da entidáde colebrantê:

I - manÍer em seu sítio eletrônico na intemet cópias dos documentos a seguü:

a) estatuto social atualizado;

b) cópia dos termos firmadog respectivos Planos de Trabaiho e valores recebidos;

c) relação nominal dos dirigentes;

d) lista de prestadores de servigos fuessoas fisicas ejurídicas) e os respeotivos valores repassados;

e) remuneragão iadiúdualizada dos dirigentes e empregadoq com os respectivos nomes, caxgos ou

funções que atuem no objeto pactuado;

I balanços, demÕnstraçôes contrábeis e relatórios faico-financeiros de acompanhamento;

g) regüamento de compras e de contraÍação de pôssoâI;

h) demonstração ê identificagão dos gastos custeados com os recursos públicos que foram repassados;

II - manter na principal porta de acesso de suas sedes e êstabelecimentos em ÍJuê exerça suas ações,

placa informativa de tamanho mínimo A2 oonteÍ:do:

a) nome da organizagão;

b) nome da atividade ou projeio pactuado com o Mrmicípio;

c) a frase "serviço executado por moio de repasses públicos da prefeitura de sorocaba -
Secretaria/Órgao...".

As informações deverão conter no mínimo:

I - dâta de âssinâtura e idertificação do inshumenúo de parceria e do órgão da Adminisbação púbIica

resporsável;

II - nome da entidade proponente e s€u níEnero de inscrição no Carlasho Nacional da Pessoa Jurídica

- CN}J;

Itr * descrição do objeto do repasse púbüco;
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IV - valor total do repasse e valores de parcelas liberadas quando for o casol

V - situação da prêstação de oontas, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a

tlata em que foi apresenlâda, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;

VI - quando vinoulados à execução do objeto e pagos com recursos da parceri4 o valor total da

remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus ürtegÍantes desempeúam e a reÍnuneragão

preüsta para o respectivo exercicio,

CLÁUSULAeutr{TA-DApREsTAÇÃo DE coNrAS Do vArroR RECEBIDo

5-l A Organização devení elaborar pÍestagão de contas em papel timbrado da mesm4 utiliz*ndo

modelo Íisico ou sistema irformatizado a ser fomecido pela Secretaria da Cidadania e entegá-la na

sede da Secretaria da Cidadania, cujo periodo de atendimento se dá em dia úteis: de segunda-feira a

sexta-feira das 08h30min - 1óh30min.

I - Na hipótese de o recurso ser depositado em pÍÍlzo inferior a cinco dias úteis ao dia previsto para

entrega da prestação de contas, a data limite sení automaticarnente prorrogada para o quinto dia útil

após o recebimento do recurso, não contado o dia do recebimento.

II - Qnende o rêpasse pela SECID ocorrer após o previsto para entrega da prestação de contas, seja

poÍ atraso da SECID ou pela OSÇ o przzo paÍÀ apresentação dâs contas será de cínco dias úteis, não

contado o dia do Íecebimento.

III'- A organização poderá solicitar por motivo excepcional prorrogagão do prazo para apresentâção

da prestação de contas, a ser apreciado pela SECID.

IV -A não apresentação da prestação de contas no prazo implica na glosa de valores, sem prejuízo da

aplicação de sanções contratuais, administrativas e legais.

§1o - Todos os documentos originais da pêstação de contas deverão ser apreseDtadôs com cópias

(egíveis), carimbados e rubrioados pelo representante legal da organizagão para que possam ser

conferidos.

§2' - A SECID dispodbilizmí Manuais de Prestaçôes de Contas a frm de instruir a organização quânto

a forma e aos procedimentos.

§3" - Quando o decimo dia do mês for aos finais de semana ou feriados dcverá a prestação de contas a

ser entregue no primeto dia útil subsêqueflte.

§4'- Todos os documentos originais da prestâção de contas deverão ser apresentados com cópias

(ogíveis), carimbados e rubricados pelo representânte legal da entidade, para que possÍrm ser

conferidos.

5-2 Os documentos mensais exigidos para a prestação de conlas são:

I - Oficio de capa da prestação de contas, contendo o assunto e â

apresentadas.
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tr - relatório de execução financeir4 acompanhado de:

a) Cópias dos documentos referentes as despesas, devidamente assimdos pelo presidente da

instituiçãq oom as notas fiscais devidarrente carimbadas com modelo a ser dispolibilizado pela

SECID, nos termos dâs Inshuções Normativas d6 fpilrrnet de Contas do Estado tle São Paulo e do

Tlibrmal de Contas da União;

b) comprovantes das transações eletrônicas realizadas ern favor do benefioiiírio;

c) extratos das contâs bancárias específicas exclusiva do repasse completando todos os dias do mês de

ref€f,ência, contendo saldo anêrior e final;

d) extratos das contás de aplicagão financoira dos recursos relacionados ao ajustg completando todos

os dias do mês de referência, conte*do saldo anterior e final;

III - relalório de execução do objeto, contendo no mídmo:

a) número de procedimenlôs realizados, pessoas atendidas ou ouha forma de mensuragão;

b) demonshagão do cumpri ento ou nâo das metâs pactuadâs;

c) demais documentos necessários para o exercício de controle e fiscalização dos ajustes;

IV - relaÉo de todos os empregados contraÍados pâra consecução do objetq contendo no mÍnimo:

a) nome completo;

b) número de inscrição ío CPF;

c) dâtâ de nascimento;

d) cargo exercido;

e) data de admissão;

f) data de demissão, quando aplicrável;

g) remuneração mensal brutq

V - comprovagão de cumprimento de obrigações trabalhistas, codendo no mínimo:

a) holerites e comprovantes de pagamentos de todos os empregados relacionados no item fv,
independentÊ de serem pagos som recursos do ajuste ou não;

b) guias de recolhimento de encaÍgos t'âbalhistas oom os respectivos comprovantes de pagamento;

c) relatorios e documentos constantes do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à

Previdência Social (SEFIP) da Caixa Econômica Federal.

\,'I - CeÍidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Ternpo de Servigo - FGTS, oom

prazo de validade em vigência;

VII - CertidiÍo Conjunta Negativa de Débilos relativos aos Tributos Federâis e à Dívida Ativa da

Uaião;

VItr - Ceúidão Negativa de Débitos relarivos aos Tributos Esíaduais;

IX - Certidão Negativa de Tributos Municipais;

X - Certidão Negativa de Débitos TrâbalhisÍâs;

9l]'5
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x - Anexo RP - Área Municipal =Demonstrativo Íntegral das Receitas e Despesas',, codorrne
Instrução 01/2020 do Tribunal de Contas do Esrâdo de São paulo;

§1" - os documeatos originais da p,estaçãô de cohtas deverão ser arquivados para fiseaüzação de
qualquer tempo por um período de l0 anos-

§2o - Os documeÍúos mencionados nesta cláusula deverão ser referentes ao mês de competência do

servigo,

§3" - caso âlgnma certidão exigida neste esteja veucida ou positiva, o pa€a,nonto será suspenso

temporariamente até a devida regutarização, não obrigaado a prefeitura de soroceba a reayzt
pagarnenlo cumulando o valor rehoativo;

§4" - A SECID poderá solicitar documentos comprobatórios, declaraçôeq notas Õelicativas, exnatos
bancários, sÕja qual fôr â contâ-correntq desde que teúa movimenâdo recursos oriundos da parceri4
ou qualquer outro documento necessário para análise ilas prestagões dê coütâs.

I - A SECID podeni solicitar a corregão/zubstituiçâo de doc.mentos que constem iúormações
incorretas, emendas, rasuras ou quaisquer inconfonnidades quê compromeram a análise das contas;
tr - A SECID podeú solicitar o reembolso de vâlores correspondentes a despesas liquidadas ern

inconformidade, Termo de Fomenúo, plano de Trabalho, Leig normas e insfuções vigentes;
trI - o prazo parâ atender os dispostos do §4o é de 03 (ffis) dias úteis, não contado o dia da
notificação;

rv -A não apresentagão dos documentos de que tuatam o §40, ,'o prazo que tratâ o inciso III, ensejaná.

na glosa dos valores êÍn não confoÍmidade e no desconto proporcionar do repasse aos dias em ahaso.
5.3 os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente aplicados ern cademetâ de poupança

ou ouba aplicagão de instituição financeira oficial-

Panígrafo uniqg - As rêceitas financeiras auferidas da aplicação dos recursos serão ob,rigatoriamente
computadas a crédito do ajuste e aplicadag exclusivamentg no objeÍo de sua finalidadg devendo
coústâr de demonstativo específico que integrará as prestâgões de êontâs.

5.4 Fica vedada a úilizagão de recursos repassados para o pagamento das despesas a seguir:

I - desposas a titulo de taxa dê administração, de gerência ou similaq
II - objetos com finalidade diversa da estâbelecida no plano de trâbalho e proposúa de preço;

III - despesa em dala anterior à vigência do termo ceíebrado;

fV - pagamento em data posterior à vigência do temo celebrado, salvo se expressamenle autorizado
pela autoridade oompet.nte da Administra€o públic4 e desde que o fato gerador teúa ocorrido
dento da vigênci4 em prazo não superior a 30 (tinta) dias do firn da vigência;
V - transferir recursos para clúeg associações de servidores, partÍdos políticos ou quaisquer
entidades congêneres;

M - multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagâmênÍos ou a

\ À/rt-.)-''

fora
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dos prazos, salvo se decorrentes de atasos da Administraçâo hiblica na liberação de recursos

financeiros;

\4I - publicidadg salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social das quais não constem nomes,

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

VIII - pagamento de pessoal contatâdo que não atendam às exigências do artigo 36 do Decreto

Municipal n'26.31712021, assim como aviso prévio indenizado e férias vencidas em dobm;

IX - custas processuais, honorários advocatícios, indenizações e demais valores decorrentes de

decisôes judiciais ou acordos extrajudiciais;

X - despesas pagas em "espécie" ou em cheques;

XI - empréstimos,

)üI - despesas com pessoas fisicas ou jurídicas que teúam sido condenadas por crimes:

a) contra a Adminisfação Públicâ ou o patrimônio público;

b) eleitorais, para os quais a Lei comine pena privativa de liberdade;

c) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores-

}(III - despesas não previstas no plano de aplicação dos recursos financeiros da proposta de preço;

)íV - pug*, a qualquer título, pêssoas fisicas ou jurídicas condenadas por improbidade

administrativa-

Panígafo único. Havendo â Íealizâção de despesa incidente nas hipóteses de vedagão, deveú a

entidade ressarcir o respectivô vâloÍ à conta banc:íria específica ao prazo de três dias úteis, sob pena

de glosa do respectivo valor.

5-5 A pÍestação de contas devení conter elementos que pefinitam ao gestor avaliar o andamento ou

concluir que seu objeto foi executado conforme pactuad4 com descriçãô das atividades executadas e

comprovação do alcancê das metas esperadas até o período da prestâgão de contâs.

5.6 Serão retidos os valores relaoionados a metas e resultâdos descumpridos sem justificativâ ou com

justificativa não aprovada pelo órgão gestor.

5.7 Ás despesas deverão ser liquidadas em estrita conformidade com a planilha orçamentiíria

aprêsentâda jufto ao plâno de trabalho, podendo a SECID vetar tâis despesas, desde que estejam em

desacordo com a legislação vigente.

5.8 No final de cada exeroício e no final da ügência da parceri4 a Organização da Sociedade Civil

deveá apresentar as prestagões de contas 'Anuais", no prâzo estabcleoido a ser informado pela

SBCID, observando também as regras estabelecidâs polas Instruções f 0112020 do TCESP e outras

que vierem a ser eventuatneme discipliDadas;

I - A não apresentagão das prestações de contas anuais de qu€ trata a aláusula 5.9 no prazo estípulado,

de não

LU15
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houverem novas parcelas a serem repassadas, sem prejuízo de sanções administrativas/contrâtuais.

5.9 A Orgaurtzação deverá apresentar ate 31 de março do ano seguinte, cópia do Balanço Ánual e do

Demonstrativo de Resr tado do Exercicio com indicação dos valores repassados pela SECID referente

ao excrcício em que o numenário foi recebido,

CLIUSI]LA sExTA - DA IIIPÓTESE DE RETOMADA

6.1 na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da orgmuação da sociedade civil, o MUNICÍPIO,

exclusivamente para íssegurar o atendimonto de serviços essenciais à populâção, por ato próprio e

independentemente de aúortzação judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou

atividades pactuadas, podení:

I - assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

tra,balhq no câso de pâralisação, de modo a evitar sua desconlinuidade, devendo ser considerado na

prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momeÍto em que o

MUNICÍpIO assumir as respoasabil idades;

II .- retomar os bens públícos evenlualmente em poder da orgxizaçío da sociedade civil parceir4

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens-

III - A Prefeiturâ Municipal de Sorocaba poderá assumir ou transfeú a responsabilidade pela

execugão do objeto, no oaso de paralisaçãô, de modo a evitar sua descontinuidade.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs sÀlrÇôEs

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o

administragão poderi! garantida a prévia defes4

colaboradora as seguinÍes sânções:

I - Advertência;

II - suspensão temporiária da participação em chamamento púbtico e impêdimento de celebrar ajuste e

contratos com órgãos e eDtidades da Adminisragão Públioa Municipal, por prazo não superior a 2

(dois) anos;

III - declaragão de inidoneidade para participar em ohamamento público ou celebrar ajusÍe oom órgãos

e entidades de todas as esferas de govemo, anquanlo perdurarem os motivos determinantgs da punição

ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual

será concedida sempre que a organizagão da Sociedade Civil ressarcir a Administração pelos preju2os

resultantes, e depois de decorrido o pram da aplicad4

W - A administração pública poderá rescindir a qualquer tempô, unilaieralmente, o presente Termo,

no caso de ser constâtado o sêu descumprimento, por parte da organização parceira, sendo assegurado

pla-no de trabalho e com as normas legais, a

aplicar à Organizaçâo da Sociedade Civil

o direito a ampla defesa e ao contaditório no prazo de dez dias após ser notificada desta
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§1" - A sangão estâbelecida é de competência exclusiva do Secretiário da Cidadaniq q conforme o

caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias ala aberfura

de vísta, podendo a reabititagão ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

§2o - Prescreve em cinco anos, contados a partiÍ da data da apresentação da prestação de contas, a

aplicação de penalidade decorrente de infra-cão relacionada à execução da paroería-

§3o - A prescrição será interrompida oom a edíção de ato administrativo vokado à apuração da

infragão.

CLÁUSULA oITAvA _ DA FACULDADE DA DENÚNCIA E DÀ RI,sCIsÁo

8.1 Este TeÍmo de Fomento poderá ser rescindido por desínleresse unilateral ou consensual, ou ainda

pelo descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele estalelecidas, pela supen eniência

de normas legais ou razões de interesse público que o tome formal ou materialmênte inexequível, com

antecedência mínima de 60 (sessenta) diâs;

§ l" a administragão pública podeú rescindir a qualquêr tempo, unilateralmentg o presentê TerÍnq no

caso de ser constatado o seu descumprimeúq por paÍt€ dz oryania$o parceir4 sendo assegurado o

direito a ampla defesa e ao contraditório no prazo de quinze dias após ser notificada essa intenção;

§ 2o O presentê q,uste será rescindido caso seja apresentado impugnagão acatada da justificativa de

dispensa de chamarneuto público que originou o presente ajuste.

CLIUSUI,A NoNA - DoS BENS REMANESCENTES

9.1 No caso da extinção da parceri4 os materiais de consumo eventualrnente adquiridos com recnrsos

oriundos da parceria, permanecorão em poder da orgaúz:.çáo para consecução de suas finalidades

estatutráíâs-

9-2 Os bens e direitos remanêscenês adquiridos com recursos repassados pela Administração Priblicâ,

após conolusão, rescisão ou extinção da parceria seÍão de titularidade do Município.

CLÁUSULA DÉ CIMÂ - DA PIIBLICAÇÃO

l0-l A publicação do extrato do presente Termo de Fomento ocorreÍí no Jomal do Município de

Sorocaba" bem como em seu Portal da TranspaÉncia, e ocorrerá por conta e ônus êxclusivamente do

MTNICÍPIO,

102 Os instnrmentos celebrados somente produzirão efeitos jurídicos após a publicagão dos

Íespectivos extratos no Dirário Oficial do Munioípio.

CLÁUSI'LAONZE-DO FORO

11.1 Para dirimir eventuais conflitos emergentes deste TERMO DE FOMENTO e não solucionadas

13/!5@-g
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pela via administrativ4 fica eÍeíto o foro da Comarca de Sorocaba.

E por estarem assim justos, firmam o presente em 02 (drias) vias de igual teor e forma e na presença de

02 (duas) testemuúas.

Testemunha 1

Nome(-,t).6-. C. 'i': . -l . 1"1'r,.t-cx7,"i:2.

CPF: O.),ô ?1 .À ? C).i 3 ! j)

Testemuúa 2

Nome: \^nQrw C)-ncr P t--r 'art,' c3.- urc:Ú-'

CPF: ilr 'r,[a. )c\','ç)

Sorocaba, 03 de Maio de 2023

Martini Fauaz

t4/15
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ANEXO

Cumpdmento Legal: Fundamento:

DivulgaÍ na internet suâs ações e todas as parcerias celebíedes @m a

4dministíaçao pú blica.
Lei Federal n" 13.019/2014 - AÍt. '11 - caput.
Decreto no 26.317/2021 -ArL 58 - ínciso l.

lfanter na principal poft de acesso de suas sêdes e estabeleciíentos em que

o(êrça suas aÉes, placa lnÍorÍÉtiva de tarnanho A2 contendo:
a) nome da orgânizção;
b) noírE da ativídade ou projeto pactuado por meio da parceÍia;
c) a írase "Serviço e)ecutado por meio de pârceria com a Prefeitura de Sorocabâ
" Secretariâ de...".

Lei Fêderal n0 13.01 9/2014 - M. 11- câput.

)e{íelo no 26317 f202'l - Art. 58 - inciso ll.

lah de essinatura e identificaÉo do instruÍnênto de parceíia e do ôrgâo da

,dminbtÍaqão pública Íesponsávê1.

LeiFederalno 13.019/20í4 -Arl 11 - incbo l.

Decreto n0 26.317i2021 - M. 59 - inciso l.

f'lome da organização da sociedade civile seu número de insc.ição no CadâstÍo
Ihcional da Pessoâ Juídka - Ct€J da Secreteíâ da Receita Federal do &asil-
RFB.

LêiFederaln" 13,019/2014 -Aí. 11 - inciso ll.

Decreto no 26.3172021 - M. 59 - inciso ll.

DescriÉo do objêto do repâsse público. Lei Federal no 13.0192014 - Aí. 11 - inciso lll.

DêcÍeto no 26.3172021 -M. 59 - inciso lll.

Valor totaldo repasse e valoÍes de paÍcehs liberadas quando Íor o caso.
Lei Federal n0 13.019/2014 -Ad. 1l - inciso IV.

DecÍeto no 26.317/2021 - Att. 59 - inciso M.

SituaÉo da prestaÉo de contas da parceria, que deverá iníormâr a data
prevista para a suâ apresêntaçáo, a data em que foiaprêsentada, o pía.e para e

sue análise e o resultado conclúsivo.

LeiFedêÍal n" 13.0í92014 -Aú. í1 - inciso V
Deüeto n0 26 317 n021 - Art. 59 - lnciso V.

Quando vinculados à e)€cuçâo do objêto e pagos com reorrsos da parceria, o

valor total da remunêreção da equipe de trabalho, as íunçôes que seus
intêorantes desemDenham ê a remuneracão prevista para o respêctivo ocrcício.

Lei Federal no 13.019/2014 - ÁÍ1. 11 - inclso Vl.

DecÍeto no 26.317/2021 -ArL 59 - inciso Vl

Parcela dos rêcursos públicos Íecebidos e à sua destinafo, sem prejuizo das
prestaÇõês de contas a que êsteiam leqalmente obriqadas.

Lei llacional de Acesso no 12.52712011 - Aí 2'.

Estatuto social atualizado. Comunicado SDG no 01620í8 (ICSP).

TeÍnos de ajustes. Comunicado SDG no 0í6/2018 (ICSP).

Plânos de úabalho. 0ornunicado SDG n0 01ô/2018 fiCSP).

RelaÉo nominal dos dirigentes, valores repassados. Somunicado SDG no 0162018 IICSP).

Lista de prestâdorês de serviços (pessoas Írsicas e jurídícas) e os respectiuos
yalores 9aqos.

lomunicado SDG no 0162018 OCSP).

Remuneração individualizada dos diÍigentes e êmpregados com os respectúos

nomes, cârqos ou funÇões.
Somunicado SDG no 0162018 (TCSP).

Balânços e deíronstÍâÉes contãbêis e os relatóÍios ,isico-financeiÍos d€

acomDânhamenlos, reqularnênto dê @mpras e de contrataÇão dê pessoal. hmunicado SDG no 0162018 (ICSP).

lnfoÍmaÉes sobre suas atividades e resultados. lomunicado SDG n0 016/2018 (ICSP).

DêmonstÍação e identiícaÉo dos gastos custeados com os recursos públicos

que foram Íepassados.
Comunicado SDG nn 0Í92018 (TCSP).

Conter link no site da entidade para acesso ao Portal dâ TransParênda do Ôrgão

da AdministraÉo Públlca (órgão concessor do recurso).

ReconEndaçáo dos Auditores do ICSP

ífiscalizaÉo ordenâda de 2019).
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ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E
DE NOTIFIGAçÃO - TERmO DE FOMENTO

(redação dada pela Resolução no 11n021)

ÓRGÃo/ENTIDADE PÚBLICO(A): P.êfeitura Municipal de Sorocaba - Secretaria da

Cidadanía

ORGANIZAÇÃO DA SoCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação PróEx de Sorocaba

TERMO DE FOMENTO N" (DE ORIGEM):1161/2023

OBJETO: Serviço Revitalízação do Ambiente Institucional

VALoR DOAJUSTE (í): R$ 80.000,00

EXERcíctO (1): o3tost2o23 a 31 t1z2o23

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
. Estamos CIENTES de que:

o ajuste adma referido e seus aditamentos / o processo dê prêstação de contas,
estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pêlo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema êletrônico;

poderemos ter a@sso âo processo, tendo vista e extraindo ópias das
manifestâções de interesse, Despachos e Dêcisõês, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conÍorme dados abaixo
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no úDA11 do
TCESP;

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão
publicados no Diáío Oficial do Estado, Cademo do Poder Legislativo, parte do
Tribunal de Contâs do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo g0

da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de
então, a contagem dod prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;

as informaçÕes pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, entidade
beneficiária e interessados, estão cadastradas no módulo eletÍônico do
'Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 20

das lnstruçÕes no01D020, conforme "Declaração(ôes)

Cadastral" anexa (s);
. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

de



O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e
consêquente publicaçâo;

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas lêgais e
regimêntãis, exer@r o direito de deíesa, Interpor rêcursos e o que mais couber.

LOCAL ê DATA: Sorocaba, 03 de Maio de2023..

Nome: Rodrigo Maganhato

Cargo: PrefeÍto Municipal

CPFi 273.624.018-92

ORDENADOR DE DESPESA DO óRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Ana Cláudia Martini Fauaz

Cargo: Secretária da Cidadania

CPF: 249.865.298-'11

Nome: Márcia Cristina Neubauer Montenegro Duarte

Cargo: Presidente

CPF:.202.601.268-7A

Resoonsáveis que assinam o Aiuste:

AUTORIDADE TUÁ IADA ENTIDADE

Nome: Ana Cláudia Martini Fauaz

Cargo: Cidadania

CPF:

Assinatura:



Resoonsáveis oue assinam o 4uste:
PELA E.NilDADE PARCEIRA:

Nome: Márcia Cristina Neubauer Montenegro Duarte

Cargo: Presidente

lipo de ato sob sua responsabilidade: Gestor das Parcerias - Termos de

Fomento

Nome: Rosirlei Bemardes

Cargo: Chefe de Divisão de Apoio Operacional e Contratos

CPF:

Assinatura:

. Velor repassado e exercício, quando se trataÍ de processo de prestagáo de contas.

(t) O Termo de Ciência e NotificaÉo €/ou Cadasto do(s) Responsável(is) deve identificar as

pessoas físicas que tênham @nconido para a prática do ato jurÍdicr, na condição de ordenador

da despesa; dê partes contratantes; de responsávêis por açÕês dê acompanhamento,

monitoramento ê avaliaÉo; de responsáveis por processos licitatóriosi de rêsponsáveis por

prestaçÕes de contas: de responsávêis com atÍibuiçôes prêvistas em atos legais ou

administrativos e dê intêressedos relacionados a processos de competêncía deste Tribunal. Na

hipótese de presteçoes de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja disiinto

dâqueles já arrolados como subscritoÍes do Termo de Ciência e NotificaÉo, seÉ ele objêto de

notificação específica. (inciso acrêscido pela Resolução no 11/2021)


